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SINOPSE  

O Marco Legal do Transporte Público Coletivo objetiva modernizar contratos, diversificar o 
financiamento e ampliar a integração federativa. Reconhece o transporte como direito social 
e instrumento essencial para garantir inclusão, justiça social e mobilidade urbana sustentável. 
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INTRODUÇÃO  

O transporte, assegurado como direito social pelo artigo 6º da Constituição Federal, 

ocupa papel estratégico na efetivação dos demais direitos fundamentais, pois é ele que 

possibilita o acesso da população à saúde, à educação, ao trabalho e à cidade em sua 

plenitude. Contudo, o transporte público coletivo brasileiro enfrenta uma crise estrutural: ao 

longo da última década, o número de passageiros caiu drasticamente, agravado pelos efeitos 

da pandemia da Covid-19, enquanto o modelo de financiamento, baseado quase 

exclusivamente na tarifa paga pelo usuário, mostrou-se regressivo e pouco sustentável. 

Esse cenário expõe milhões de brasileiros a barreiras cotidianas de mobilidade, 

resultado de um desenho urbano historicamente excludente e de um enfoque na lógica do 

deslocamento motorizado individual, que frequentemente se descuida das necessidades reais 

das pessoas que se deslocam, desconsiderando suas especificidades e reais necessidades. 

Além da desigualdade social, os impactos alcançam a sustentabilidade econômica e 

ambiental das cidades. 

Diante desse quadro, surgiu a construção do Marco Legal do Transporte Público 

Coletivo (MLTPC), concebido em diálogo entre Governo Federal, entidades do setor e 

sociedade civil. O objetivo central dessa iniciativa é reorganizar a prestação do serviço, 

estabelecendo princípios e diretrizes claras, além de modernizar contratos e diversificar fontes 

de financiamento, reduzindo a dependência da tarifa pública. Ao mesmo tempo, busca-se 

assegurar qualidade, integração e transparência, além de abrir caminho para a 

implementação de modelos inovadores e mais sustentáveis. 

Assim, o Marco Legal propõe não apenas uma resposta à crise atual, mas uma 

mudança de paradigma: tratar o transporte público como política pública essencial — tão 

fundamental quanto saúde e educação — e estruturante para uma mobilidade urbana justa, 

inclusiva e sustentável. 

 



   

 

   

 

DIAGNÓSTICO, PROPOSIÇÕES E RESULTADOS  

O processo de construção da mobilidade urbana no Brasil reflete um percurso histórico 

marcado por avanços institucionais, mas também por desafios persistentes. A Constituição 

Federal de 1988 reconheceu o transporte urbano como dimensão fundamental da cidadania 

e conferiu aos municípios a responsabilidade central pelo planejamento urbano, de seu 

território e coube à União a função de definir diretrizes e prestar apoio técnico. Considerando 

as dimensões do país, existem diversas barreiras, como a desigualdade regional, a 

segregação espacial e a fragilidade de capacidades institucionais locais, o que dificultou a 

implementação de políticas consistentes e sustentáveis para a Política ao longo dos anos. 

Nesse contexto, a criação do Ministério das Cidades em 2003 e a promulgação da Lei Federal 

nº 12.587 de 03 de janeiro de 2012, foram importantes ações para estruturar uma visão mais 

integrada da mobilidade urbana no território, especialmente diante das demandas por 

equidade, eficiência e sustentabilidade em meio às crises ambientais e sociais crescentes. 

O reconhecimento do transporte como direito social no ano de 2015 representou mais 

um passo importante, ampliando o alcance da política de mobilidade instituída no ano de 2012 

ao vinculá-la diretamente à garantia de justiça social. Ainda assim, os problemas de 

infraestrutura, financiamento e governança mantiveram-se como entraves à efetividade da 

política pública. As disparidades entre regiões, a carência de planejamento de longo prazo e 

a pressão sobre os municípios evidenciaram a necessidade de um marco regulatório mais 

claro e abrangente para a prestação do serviço de transporte público coletivo. A emergência 

climática e a pressão por sistemas de transporte acessíveis, eficientes e de baixa emissão 

tornaram ainda mais urgente a formulação de mecanismos que unissem transparência, 

estabilidade financeira e participação social. 

É nesse cenário que surge o Marco Legal do Transporte Público Coletivo, que se 

apresenta como resposta tanto às falhas estruturais quanto às novas demandas. Ele propõe 

reorganizar o sistema, fornecendo definições claras sobre transporte, papéis de cada ente 

federativo e mecanismos de financiamento e equilíbrio contratual. Mais que uma discussão 

sobre tarifa, o Marco se ancora em pilares como infraestrutura, planejamento, governança e 

sustentabilidade, aproximando-se da Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU), 

instituída pela Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, e trazendo mais transparência à 

sociedade. Ao criar diretrizes para investimentos, operação e suporte às prefeituras, o Marco 

sinaliza um momento oportuno para recolocar o transporte público na agenda nacional, 

conciliando inclusão social, sustentabilidade ambiental e eficiência econômica. 

O transporte público coletivo (TPC), além de ser um serviço público essencial 

propriamente dito, é um direito social constitucionalmente assegurado no artigo 6º da carta 

magna, assim como saúde, educação e tantos outros indispensáveis à efetivação da 

dignidade e cidadania. Tais garantias são normas de eficácia limitada, que dependem de 

programas governamentais para serem instrumentalizadas, logo se justifica a criação de um 

arcabouço regulatório nacional que oriente a regulação dos entes subnacionais para a 

aplicação de recursos públicos e controle social das ações e resultados. 

O transporte é um direito social que conduz as pessoas aos demais direitos, afinal, 

sem uma mobilidade eficiente, fica inviável à população, por exemplo, ter acesso a 

equipamentos públicos como hospitais e instituições de ensino. É importante destacar que os 

maiores usuários do transporte público são justamente as pessoas em maior situação de 

vulnerabilidade social e que possuem necessidades distintas. As mulheres, por exemplo, 

apresentam padrões de deslocamento diferentes dos homens: enquanto estes tendem a 

realizar trajetos diretos entre casa, trabalho e escola, elas acumulam diversos pontos de 



   

 

   

 

parada para dar conta das múltiplas atribuições, como nas atividades de cuidado. Além disso, 

os usuários do transporte público majoritariamente habitam regiões periféricas, cujas longas 

viagens cotidianas escancaram a urgência de se pensar o planejamento do território de forma 

integrada, capaz de reduzir o tempo de deslocamento e ampliar o acesso às oportunidades. 

Mesmo com um histórico de expansão do sistema viário dos centros urbanos, milhões 

de brasileiros enfrentam barreiras cotidianas para acessar a cidade, o trabalho, a saúde e a 

educação em razão de um sistema de mobilidade urbana que, inspirado na etimologia latina 

de movere (do latim movere, “por em movimento”), frequentemente privilegia a ideia abstrata 

do deslocamento, mas descuida do sujeito que se desloca. Esse enfoque desumanizado, 

somado ao modelo de financiamento vigente, revela-se estruturalmente insustentável. 

Nos últimos anos, a crise do transporte público ficou ainda mais evidente: entre 2014 

e 2023, segundo dados da NTU, o número de passageiros de ônibus caiu 44%, com forte 

impacto da pandemia de Covid-19.  Atualmente, mais de 90% das cidades brasileiras 

financiam seus sistemas quase exclusivamente pela tarifa paga pelo usuário, alimentando um 

ciclo vicioso: tarifa mais alta, que dificulta o acesso e diminui o número de passageiros 

pagantes, que resulta numa menor arrecadação e receita, e que gera um novo aumento de 

tarifa com consequente perda na qualidade do serviço.  

Acerca dos dados referentes à operação dos sistemas no país, o recente Estudo 

Nacional de Mobilidade Urbana, em desenvolvimento no âmbito de uma parceria entre o 

BNDES e o Ministério das Cidades, mapeou 52 sistemas de transporte público coletivo (TPC) 

por ônibus nas 21 regiões metropolitanas (RMs) com mais de um milhão de habitantes — que 

representam 42% da população brasileira e 54% da frota de ônibus urbanos em operação no 

país. Apesar da relevância desses sistemas, 42% operam em regime precário de permissão 

ou autorização, correspondendo a cerca de 11,7 mil ônibus, sendo essa fragilidade ainda mais 

acentuada nos sistemas intermunicipais (59%), em contraste com os municipais (22%). 

Embora 72% dos contratos de concessão prevejam renovação, 69% têm prazos vencendo 

entre 2026 e 2040, e 41% dos contratos não estão disponíveis publicamente, evidenciando 

lacunas na transparência.  

No que tange ao financiamento da operação, 60% dos sistemas mapeados no Estudo 

Nacional aplicam subsídios, especialmente nos municípios-núcleo (78%), e 65% desses 

subsídios foram implementados após a pandemia de Covid-19. No entanto, 58% ainda 

utilizam modelos baseados em pagamento por passageiro, o que reduz o controle público e 

gera distorções operacionais, enquanto cidades como Belo Horizonte, Porto Alegre e Rio de 

Janeiro avançam no modelo por quilômetro aferido, mais alinhado à racionalidade técnica. 

Também é expressivo o avanço das políticas de descarbonização: 46% dos sistemas já 

possuem iniciativas em andamento ou planejamento para descarbonizar a frota, 

representando cerca de 35,2 mil ônibus, sendo 75% em sistemas regidos por concessões. 

Esses dados reforçam a urgência da modernização dos instrumentos regulatórios, 

diversificação de fontes de financiamento e fortalecimento da governança pública — diretrizes 

centrais propostas pelo novo marco legal (ITDP Brasil, 2024). 

Diante desse cenário, entidades do setor procuraram o Ministério das Cidades para 

iniciar um debate estruturado sobre novos caminhos para o financiamento e a gestão da 

mobilidade urbana. Assim, com apoio técnico do Banco Interamericano de Desenvolvimento 

(BID), foram realizadas entrevistas e mesas redondas com especialistas. Desta forma, em 

2021 foi elaborada uma primeira versão da minuta do MLTPC.  



   

 

   

 

A minuta foi submetida à ativa atuação do Fórum Consultivo de Mobilidade Urbana, 
que reúne representantes de diversas instituições públicas e privadas com representatividade 
no setor. Além do Ministério das Cidades, que o coordena, também fizeram parte da 
composição responsável por debater ativamente a minuta o Ministério da Fazenda, a 
Confederação Nacional de Municípios (CNM), a Frente Nacional de Prefeitas e Prefeitos 
(FNP), entidades setoriais como a Associação Nacional de Transportes Públicos (ANTP), a 
Associação Nacional das Empresas de Transportes Urbanos (NTU), a Associação Nacional 
dos Transportadores de Passageiros sobre Trilhos (ANPTrilhos), a Confederação Nacional 
dos Transportes (CNT) e a Associação Nacional dos Fabricantes de Ônibus (FABUS), além 
do Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (IDEC) e o Conselho Nacional de Secretários 
de Estado de Transportes e Mobilidade (CONSETRAM). Essa ampla composição garantiu 
que as decisões fossem construídas de forma colaborativa, contemplando interesses do poder 
público, operadores, indústria e sociedade civil.  

A sociedade civil, além de ter sua representação do Fórum Consultivo, ainda participou 
num segundo momento, quando o texto foi submetido à Consulta Pública, entre novembro de 
2022 e fevereiro de 2023, período no qual recebeu cerca de 840 contribuições. 

 Em 2024, o projeto, que teve sua versão inicial elaborada em 2021 e foi objeto de 
debates e aperfeiçoamentos, teve sua versão final apresentada ao relator do Projeto de Lei 
nº 3278/2021, que tramitava no Senado Federal e tratava da mesma matéria, porém de forma 
insuficiente para endereçar as necessidades do setor.  Desta forma, foi apresentado e 
incorporado pelo relator como versão substitutiva ao projeto, passando a tramitar no Senado, 
no qual foi aprovado sem ajustes estruturais, e atualmente tramita na Câmara dos Deputados. 
Em linhas gerais, seu processo de elaboração pode ser resumido conforme a Figura 1. 

 

Figura 1 – Linha do Tempo Marco Legal do Transporte Público Coletivo 

O MLTPC, consolidado no Projeto de Lei nº 3.278/2021, estabelece uma nova 
estrutura normativa para o transporte público urbano no Brasil, reconhecendo-o como direito 
social — garantido pela Emenda Constitucional nº 90/2015 — e, portanto, um dever do 
Estado. O texto busca reorganizar o modelo de prestação dos serviços, elencando princípios, 
diretrizes e regras de contratação e financiamento. Ao retomar e atualizar as diretrizes da 
Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU), instituída pela Lei nº 12.587, de 3 de janeiro 



   

 

   

 

de 2012, o Marco reforça a prioridade do transporte coletivo sobre o individual, promove maior 
integração entre os entes federativos, amplia a transparência na gestão e orienta a oferta de 
serviços de qualidade, sustentáveis, integrados e seguros, assegurando o acesso universal à 
mobilidade. 

O normativo federal, além do fundamento Constitucional, também busca suprir lacunas 
legais e contratuais que causam insegurança jurídica, dificuldades de licitação, gestão de 
contratos e prestação do serviço de forma satisfatória. Um importante princípio no texto legal 
é o aspecto social, pois serviços com baixa qualidade afetam principalmente a população de 
baixa renda, majoritariamente mulheres, pessoas pretas e pardas, e que dependem do TPC. 
Além disso, no aspecto econômico a proposta legislativa reforça o modelo não baseado 
exclusivamente na tarifa, que se tornou insustentável por fenômenos como: integração 
tarifária e gratuidades, concorrência de aplicativos de transporte, impacto da pandemia e 
aumento dos custos operacionais. Há ainda que destacar o aspecto ambiental, uma vez que 
o transporte é responsável por mais da metade das emissões urbanas de Gases de Efeito 
Estufa (GEE).  

O Marco Legal deixa evidenciada a promoção e priorização do transporte público 
coletivo nas cidades e seu papel fundamental para a transição energética e melhoria do 
ambiente urbano, contribuindo inclusive para a política de trânsito e segurança viária, por meio 
da redução da necessidade de deslocamentos individuais motorizados e redução da 
ocorrência de sinistros de trânsito.  

 Os princípios e diretrizes estabelecidos nos primeiros capítulos da norma destacam a 
universalização do acesso, a qualidade, a disponibilidade e modicidade tarifária, além da 
definição de uma rede única, integrada e intermodal, com planejamento articulado e regulação 
local.  Diretrizes para   transparência, publicidade, controle social e garantia de direitos dos 
usuários também possuem capítulo com destaque no texto legal. 

 A organização e o financiamento previstos nos capítulos subsequentes do MLTPC 
incluem a classificação dos serviços em básicos, complementares e acessórios, permitindo 
uma gestão mais eficiente e articulada da rede. Há ainda capítulo que trata da modernização 
dos contratos e da própria gestão pública, com definição clara de titularidade, planejamento e 
regulação, de forma a proporcionar maior segurança jurídica e qualidade na prestação. Além 
disso, estabelece fontes específicas de financiamento para infraestrutura e operação, 
incorporando receitas extratarifárias e subsídios públicos para reduzir a dependência da tarifa 
pública. Por fim, o texto define critérios objetivos para a contratação e remuneração dos 
operadores, buscando assegurar equilíbrio econômico-financeiro e previsibilidade ao setor. 

Cabe destacar ainda, o grande potencial que MLTPC possui para alavancar diversas 
iniciativas, estratégias e programas federais em andamento, como o PAC – Programa de 
Aceleração do Crescimento, o ENMU – Estudo Nacional de Mobilidade Urbana, o PLANMOB 
– Plano Nacional de Mobilidade Urbana, o PPA – Plano Plurianual, a NIB – Nova Indústria 
Brasil, o Plano Nacional de Mudança do Clima e o GT Custo Brasil do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Industrial. Uma regulação federal robusta é fundamental para alinhar 
investimentos, metas de descarbonização, política industrial e planejamento urbano, 
garantindo que o transporte público coletivo seja tratado como eixo estruturante do 
desenvolvimento econômico, social e ambiental das cidades brasileiras. 

Em linhas gerais o Marco Legal traz importantes avanços tanto na forma de 
organização do serviço de transporte público coletivo, quanto do financiamento e na regulação 
do setor de forma geral. Os principais pontos estão destacados na Tabela 1 a seguir: 

  



   

 

   

 

  

Tabela 1 – Quadro comparativo situação atual e alterações propostas pelo Marco Legal 

  



   

 

   

 

O MLTPC diferencia claramente o financiamento da infraestrutura e da operação do 

transporte público coletivo. O financiamento da infraestrutura refere-se a obras e 

investimentos duradouros como construção de corredores, terminais e compra de veículos, 

normalmente cobertos por recursos públicos de médio e longo prazo. Já o financiamento da 

operação envolve o custeio cotidiano do serviço — como salários, combustível, manutenção 

e gratuidades —, que historicamente depende da tarifa paga pelos usuários, tornando o 

modelo vulnerável à queda de demanda. A proposta do marco legal busca fontes 

diversificadas e estáveis para ambos os tipos de financiamento. 

Segundo Pompermayer (2023), o principal mérito do novo Marco Legal do Transporte 

Público Coletivo Urbano está no fortalecimento do enforcement e na criação de novas fontes 

de financiamento. O autor ressalta que a proposta legislativa avança ao prever mecanismos 

como taxas pela disponibilidade do serviço, cobrança pelo uso de estacionamento público, 

contribuições de melhoria e até mesmo a taxação de emissores de poluentes. Tais medidas 

buscam garantir maior sustentabilidade econômica e justiça distributiva no custeio do 

transporte público, ao envolver também os beneficiários indiretos da política de mobilidade 

urbana. 

Outro ponto central do Marco é abrir caminhos para a tarifa zero — modelo em que o 

transporte é financiado de forma extratarifárias, ou seja, sem depender da passagem paga 

pelo usuário. Hoje, existem mapeadas mais de 135 cidades brasileiras que oferecem algum 

tipo de gratuidade universal, beneficiando cerca de 7 milhões de pessoas. As experiências 

mostram impactos positivos: aumento de passageiros, fortalecimento da economia local, 

maior acesso a serviços públicos e redução das desigualdades. 

Iniciativas que visem viabilizar e ampliar os mecanismos de custeio público da 

operação do TPC no país dependem de ações e participação de municípios, estados e União, 

considerando a repartição de competências legalmente estabelecidas. Novos modelos de 

financiamento poderiam ser constituídos por fontes diversificadas e progressivas de 

financiamento, com destaque para a realocação do orçamento público, a taxação de veículos 

de maior impacto ambiental ou de bens de luxo, a cobrança pelo uso do espaço urbano e a 

destinação de tributos vinculados aos combustíveis. Esses mecanismos buscam garantir 

justiça fiscal e sustentabilidade, ampliando a participação de todas as esferas de governo no 

custeio do transporte público. 

O Marco Legal, ao prever integração e corresponsabilidade entre União, estados e 

municípios, inaugura uma mudança de paradigma: o transporte deixa de ser visto como 

mercadoria para se consolidar como política pública essencial, tão fundamental quanto saúde 

e educação, e que visa uma mobilidade urbana justa e sustentável. De modo geral, a 

proposição legislativa possui grandes avanços, com destaque para a ampliação das fontes de 

financiamento, as diretrizes para redução de custos, o aumento da transparência, o incentivo 

a inovação, o aperfeiçoamento no desenho de contratos, o incentivo à competição nas 

concessões públicas, a clareza nas licitações, a reversibilidade de ativos, o estabelecimento 

de cláusulas de reequilíbrio econômico-financeiro, além de incentivo direcionado para que 

estados e municípios adotem esses mecanismos. 

 

CONCLUSÕES 

O MLTPC representa um avanço fundamental na consolidação do transporte como 
direito social e política pública estruturante no Brasil. Sua elaboração colaborativa, que 
envolveu não apenas o Governo Federal e os entes subnacionais, mas também entidades do 



   

 

   

 

setor e sociedade civil, resultou em uma proposta que enfrenta lacunas jurídicas, moderniza 
contratos, redefine mecanismos de regulação e, sobretudo, amplia as possibilidades de 
financiamento extratarifário, condição indispensável para superar o modelo regressivo 
vigente.  

Ao alinhar diretrizes de qualidade, integração e transparência, o normativo estabelece 
bases para um sistema mais justo, sustentável e acessível, com potencial para viabilizar 
políticas inovadoras, como a tarifa zero. Dessa forma, o Marco Legal não apenas responde à 
crise do transporte coletivo, mas inaugura um novo paradigma de mobilidade urbana, no qual 
a eficiência econômica, a justiça social e a sustentabilidade ambiental convergem para 
garantir o direito de todos à cidade.  

Contudo, sua aprovação não encerra o processo, uma vez que traz regramentos mais 
gerais, e em consequência disso, a necessidade do desenvolvimento de instrumentos 
normativos complementares — regulamentos, decretos e diretrizes infralegais — que 
detalhem a implementação do sistema, assegurando sua efetividade e coerência federativa. 
Esse é apenas o início de um desafio complexo e contínuo, no qual a participação ativa das 
entidades do setor e da sociedade civil seguirá sendo primordial para orientar escolhas, 
consolidar consensos e garantir que o transporte público cumpra sua função de eixo 
estruturante da cidadania e do desenvolvimento urbano sustentável. 
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